
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.998 - MG (2019/0219945-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RONALDO MAGELA DE MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO MEDEIROS AMARAL  - MG083306 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. SEGREGAÇÃO PARA ASSEGURAR A 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. HISTÓRICO DE FUGA QUE 
ACARRETOU EM PRESCRIÇÃO EXECUTÓRIA. 
PERMANECEU SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO. 
PRIMARIEDADE. IRRELEVÂNCIA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.  
RECURSO IMPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 
(art.93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da 
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, 
bem como a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela 
jurisprudência dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em motivação 
concreta, vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 
crime.

2. O decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 
fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente 
tecidos argumentos idôneos e suficientes ao cárcere provisório do 
paciente nas decisões transcritas, notadamente para assegurar 
aplicação da lei penal – O paciente se furtou da aplicação da lei penal 
em ocasião pretérita, quando fora condenado a pena inferior à 
aplicada no presente caso e permaneceu foragido por 8 anos, até a 
consumação da prescrição da pretensão executória, indicando a 
elevada probabilidade de se furtar de eventual execução penal, 
mormente diante da condenação pelo Tribunal do Júri a pena de 16 
anos de reclusão.

3. Não obstante o recorrente tenha respondido à ação penal em 
liberdade, é da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira 
Seção deste Superior Tribunal a permissividade de se negar ao 
acusado o direito de recorrer solto da sentença condenatória, se 
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presentes os motivos para a segregação preventiva, ainda que o réu 
tenha permanecido solto durante a persecução penal.

4. Presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 
eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para 
afastá-la.

5. Demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da custódia 
cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra 
constrangimento ilegal a ser reparado por este Superior Tribunal de 
Justiça.

6. Recurso ordinário em habeas corpus improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo 
de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 
 

Brasília (DF), 15 de outubro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.998 - MG (2019/0219945-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : RONALDO MAGELA DE MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO MEDEIROS AMARAL  - MG083306 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por RONALDO MAGELA DE MIRANDA contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais. (HC n. N° 1.0000.19.073918-5/000).

Consta dos autos que o recorrente foi denunciado e, ao final da persecução 

penal em primeira instância, condenado à pena de 16 anos de reclusão, a ser cumprida em 

regime inicial fechado, sendo-lhe vedado recorrer em liberdade. Inconformada com a 

manutenção do decreto constritivo, a defesa impetrou habeas corpus perante a Corte de 

origem. A ordem, contudo, foi denegada, recebendo o acórdão a seguinte ementa (e-STJ fl. 

56):

EMENTA: “HABEAS CORPUS” – HOMICÍDIO QUALIFICADO – 
DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE – PRESENÇA DOS 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA PREVENTIVA – 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA – 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO – ORDEM 
DENEGADA.

A defesa alega, inicialmente, ser o paciente primária, com residência fixa e 

ocupação lícita, além de não ter se furtado de qualquer ato processual, durante o trâmite 

processual que perdurou por 10 anos.

Argumenta, ainda, não estarem presentes os requisitos da prisão preventiva e 

que a condenação perante o tribunal do júri, por si só, não autoriza a manutenção da 

segregação cautelar.

Diante disso, pugna liminarmente e no mérito pela concessão da ordem e 

pela expedição do respectivo alvará de soltura.
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O pedido liminar foi indeferido à e-STJ fl. 79

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo não provimento do recurso 

ordinário em habeas corpus, recebendo o parecer a seguinte ementa (e-STJ fl. 109):

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA. DENUNCIADO COM 
HISTÓRICO DE FUGA DO DISTRITO DE CULPA. NECESSIDADE 
DE MANUTENÇÃO DA MEDIDA ACAUTELATÓRIA. PARECER 
PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.998 - MG (2019/0219945-7)

VOTO

 O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se, em síntese, no presente recurso, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente, condenado em primeiro grau por homicídio qualificado.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe:

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 
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Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal (NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de 
Janeiro: Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 

motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Na hipótese, a prisão preventiva imposta, por ocasião da sentença 

condenatória, fundamentou-se da seguinte forma (e-STJ fl. 94)

(...) 

No que tange ao pleito Ministerial, de rigor reconhecer, em que 
pese os judiciosos fundamentos apresentados pela douta defesa, 
que os elementos dos autos estão a indicar a pertinência do 
requerimento formulado, por duas razões específicas: a) realmente 
o Supremo Tribunal federal firmou posição no sentido de afirmar 
que nos julgamentos pelo Tribunal do Júri, em princípio, prevalece 
a soberania do Júri, a qual deve ser prestigiada; b) no caso 
vertente, de se ressaltar, ainda, que efetivamente o sentenciado já 
se furtou à aplicação da lei penal em crime com pena concreta bem 
inferior à aplicada no caso vertente, sendo que a prescrição deu-se 
em relação à pretensão executória, o que levou pelo menos oito 
anos para se concretizar sem que o réu fosse encontrado para 
iniciar o cumprimento de sua pena. Nem se diga que se trata de 
antecipação da execução, já que o pleito formulado é de decreto da 
prisão preventiva, nestes moldes, em que pese os argumentos 
deduzidos pela douta defesa, em respeito à Soberania do Tribunal 
do Júri e pelo risco à aplicação da lei penal, decreto a prisão 
preventiva do sentenciado

(….)

O acórdão proferido pelo Tribunal ratificou os argumentos do juízo de 

primeiro grau, nos seguintes termos do acórdão de e-STJ fls. 55/59.

Como visto, o decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 

fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 
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idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente nas decisões transcritas, notadamente 

para assegurar a aplicação da aplicação penal – O paciente se furtou da aplicação da lei penal 

em ocasião pretérita, quando fora condenado a pena inferior à aplicada no presente caso e 

permaneceu foragido por 8 anos, até a consumação da prescrição da pretensão executória, 

indicando a elevada probabilidade de se furtar de eventual execução penal, mormente diante 

da condenação pelo Tribunal do Júri a pena de 16 anos de reclusão.

Ademais, segundo reiterada jurisprudência desta Corte, o risco concreto 

para aplicação da lei penal é fundamento válido para a custódia preventiva (RHC 

84.926/TO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, 

DJe 19/12/2017).

Ainda, não obstante o recorrente tenha respondido à ação penal em 

liberdade, é da jurisprudência das Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior 

Tribunal a permissividade de se negar ao acusado o direito de recorrer solto da sentença 

condenatória, se presentes os motivos para a segregação preventiva, ainda que o réu tenha 

permanecido solto durante a persecução penal. Nesse sentido, merece destaque precedente 

desta Corte:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA ARMADA. ROUBO CIRCUNSTANCIADO. 
CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE ARMA DE FOGO. 
CONDENAÇÃO. PROIBIÇÃO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
RÉU QUE PERMANECEU SOLTO DURANTE A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
REITERAÇÃO DELITIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA. 
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Embora o recorrente tenha permanecido em liberdade durante a 
instrução criminal, a preventiva ordenada na sentença encontra-se 
devidamente justificada na garantia da ordem pública. 

2. A necessidade de cessar a reiteração criminosa é fundamento 
para a decretação da prisão preventiva, quando constata-se que o 
agente foi preso em flagrante por fatos semelhantes praticados 
durante a instrução criminal, circunstância que revela a sua 
periculosidade social, demonstrando a real possibilidade de que, 
solto, volte a delinquir.
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3. Não há ilegalidade na manutenção da custódia cautelar quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a segregação se 
mostra necessária, dada a gravidade das condutas incriminadas.

4. Caso em que o recorrente foi condenado por fazer parte de 
quadrilha especializada na subtração, adulteração e receptação de 
veículos, sendo o réu o responsável pelo cometimento de 26 (vinte e 
seis) roubos com emprego de arma de fogo, tendo 3 (três) destes 
sido praticados mediante concurso de agentes.

5. Recurso ordinário improvido. (RHC n. 48.881/RS, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, DJe 25/08/2014)

A propósito, confira-se a orientação desta Corte:

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A RECURSO 
PRÓPRIO. RECEPTAÇÃO E ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR. AUSÊNCIA DO 
ESTADO DE FLAGRÂNCIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO. RÉU QUE PRATICOU OUTRO CRIME NO 
PERÍODO DO PROCESSAMENTO DA PRESENTE AÇÃO PENAL. 
RISCO DE REITERAÇÃO. RISCO REAL DE FUGA. NECESSIDADE 
DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E DA 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado 
pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto 
para a espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na 
inicial, tendo em vista a possibilidade de se conceder a ordem de 
ofício, em razão da existência de eventual coação ilegal.

2. A alegação de que o flagrante do paciente foi forjado pelos 
policiais militares que o abordaram não foi enfrentada pela Corte a 
quo, o que impede o conhecimento da questão diretamente por este 
Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância.

3. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico, e a medida deve estar embasada em decisão judicial 
fundamentada (art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da 
prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, 
ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 
Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a 
decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo vedadas 
considerações abstratas sobre a gravidade do crime.
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4. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 
justificada para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo efetivo risco de voltar a 
cometer delitos, o mesmo já foi condenado anteriormente e teve a 
sua pena extinta pela prescrição da pretensão executória, por não 
ter sido localizado para o cumprimento do mandado de prisão. A 
prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para garantir 
a ordem pública.

5. Além disso, o fato de o paciente ter permanecido foragido na 
outra ação penal a ponto de lhe provocar a prescrição da pretensão 
executória, como bem ressaltou o acórdão impugnado, evidencia 
que a chance de fuga do paciente não é uma hipótese abstrata e, 
sim, concreta.

6. Habeas corpus não conhecido.

(HC 450.066/MS, de minha relatoria, julgado em 05/06/2018, DJe 
12/06/2018)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE 
ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. RISCO DE FUGA DO 
ACUSADO. EXCESSO DE PRAZO. NÃO OCORRÊNCIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 21 DESTA CORTE SUPERIOR. 
RECURSO NÃO PROVIDO. 

1. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

2. Na hipótese, a prisão preventiva encontra-se devidamente 
embasada no previsto no art. 312 do CPP, revelando-se 
imprescindível para assegurar a aplicação da lei penal, tendo em 
vista o risco de fuga do custodiado.

3. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte, o risco concreto 
para aplicação da lei penal é fundamento válido para a custódia 
preventiva.

4. Esta Corte também há muito sedimentou o entendimento de que a 
alegação de excesso de prazo na formação da culpa deve ser 
analisada à luz do princípio da razoabilidade, sendo que eventual 
extrapolação dos prazos processuais não decorre da simples soma 
aritmética. Para ser considerado injustificado o excesso na 
custódia cautelar deve a demora ser de responsabilidade da 
acusação ou do Poder Judiciário, situação em que o 
constrangimento ilegal pode ensejar o relaxamento da segregação 
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antecipada.

5. Na hipótese, verifica-se que o período transcorrido para a 
conclusão do processo não é excessivo. O recorrente foi 
denunciado em 9/5/2016, ocasião em que fora decretada a sua 
prisão preventiva.

A defesa prévia foi apresentada em 2/6/2016, audiência de 
instrução e julgamento realizada em 6/10/2016, sobrevindo a 
sentença de pronúncia em 8/11/2016.

6. Não há como reconhecer o direito de relaxamento da prisão, pois 
não se verifica qualquer desídia do magistrado na condução do 
processo em questão, que tem tido regular tramitação, já tendo 
sido, inclusive, designada a data de 5/4/2018 para a sessão de 
julgamento pelo Tribunal do Júri.

7. Nos termos da Súmula n. 21/STJ, pronunciado o réu, fica 
superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por 
excesso de prazo na instrução.

8. Como reiteradamente vem decidindo esta Corte Superior, 
"Demonstrada a necessidade concreta da custódia provisória, a 
bem do resguardo da ordem pública, as medidas cautelares 
alternativas à prisão, introduzidas pela Lei n. 12.403/2011, não se 
mostram suficientes e adequadas à prevenção e à repressão do 
crime" (HC 261.128/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 23/4/2013, DJe 
29/4/2013).

9. Recurso ordinário em habeas corpus não provido.

(RHC 84.926/TO, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 19/12/2017)

Por fim, Convém consignar que o entendimento desta Corte é assente no 

sentido de que, estando presentes os requisitos autorizadores da segregação preventiva, 

eventuais condições pessoais favoráveis não são suficientes para afastá-la.  

Nesse sentido: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ENVOLVIMENTO DE MENOR. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO DELITO. VARIEDADE, NATUREZA E QUANTIDADE DE 
DROGA ENCONTRADA. APREENSÃO DE OBJETOS UTILIZADOS 
NO PREPARO E DISSEMINAÇÃO DE DROGAS. RISCO DE 
CONTINUIDADE NO COMÉRCIO ILÍCITO. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA 
FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

1. Não há ilegalidade na manutenção da prisão preventiva quando 
demonstrado, com base em fatores concretos, que a medida se 
mostra necessária, dada a forma como ocorrido o delito, indicativa 
de envolvimento mais profundo com a  narcotraficância.

2. A variedade - cocaína e maconha -, a natureza mais nociva da 
primeira substância citada e a quantidade de material tóxico 
apreendido, somadas ao envolvimento de um adolescente na 
conduta criminosa, bem como à localização de objetos comumente 
utilizados no preparo e disseminação de drogas, são circunstâncias 
que indicam a periculosidade social do recorrente e o risco de 
continuidade na prática criminosa, caso libertado, autorizando a 
preventiva.

3. Condições pessoais favoráveis não tem, em princípio, o condão 
de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a sua necessidade.

4. Recurso ordinário improvido. (RHC 65.595/MG, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 17/12/2015, DJe 
02/02/2016).

Dessa forma, demonstrados os pressupostos e motivos autorizadores da 

custódia cautelar, elencados no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 

reparado por este Superior Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0407090233856  07391850620198130000  10000190739185000  10000190739185001  
407090233856  7391850620198130000

EM MESA JULGADO: 15/10/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RONALDO MAGELA DE MIRANDA (PRESO)
ADVOGADO : FLÁVIO MEDEIROS AMARAL  - MG083306 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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